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APRESENTAÇÃO

Um dos aforismos famosos do filósofo estóico romano Seneca é dizer que a pessoa 
quando ensina, aprende. De fato, a profunda relação entre ensinar e aprender é retomada, 
de tempos em tempos por diferentes pensadores de diversos países. 

Essa preocupação se dá justamente por que, enquanto seres humanos estamos 
envolvidos, a todo momento com as distintas dimensões de ensinar e aprender e 
com a produção de conhecimento como um todo. Pensar, refletir aprender, são ações 
essencialmente humanas, momentos de construção de todo um escopo de experiências 
coletivas e individuais. Ainda que não esteja presente na frase de Sêneca do começo 
deste texto, outra dimensão nessa relação de ensinar e aprender é o ato de pesquisar. 
Não podemos dizer que a pesquisa figura exatamente como  um “elemento oculto” do 
aforismo,  (ou seja, que não é citado, mas está presente). Ainda assim, não é incorreto 
dizer que o ato de pesquisar é um sustentáculo de todo e qualquer ensino. De fato, não 
há ensino sem pesquisa, e não há pesquisa sem divulgação do saber o que é, de certa 
maneira, ensino. 

A palavra pesquisa tem estado muito presente do nosso senso comum, nossa vida 
cotidiana, uma pesquisa pode envolver tanto a busca por menores preços, ou informações 
concretas para a tomada de uma decisão cotidiana qualquer, como também pode se 
referir a raciocínios e processos complexos e controlados em procedimentos substanciais 
de produção do conhecimento. Um modo de vida. Em comum, ambos os significados tem 
o fato de que a pesquisa é um elemento fundante da experiencia humana. Na área de 
ciências humanas, as investigações feitas , como é da própria natureza da área, sempre 
existe um amálgama bastante presente entre pesquisa, seus métodos e paradigmas e o 
ensino. Neste sentido temos assistido, no século XXI uma mudança significativa. Se a 
sociedade muda e novas são suas demandas, aspirações e necessidades, muda também o 
entendimento dos diferentes fenômenos sociais e as exigências inerentes ao seu processo 
de ensino. Assim, no mundo em que vivemos com o crescimento do espaço ocupado pelo 
ambiente virtual, as demandas de conhecimento e do mercado de trabalho da atualidade, 
balizam mudanças constantes que visam entender esse movimento ininterrupto, suas 
transformações e tendências.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos e 
instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do E. Santo
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AÇÕES AFIRMATIVAS: VAGAS PARA GRUPOS 
SOCIAIS E ÉTNICO-RACIAIS NA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DE GOIÁS (UEG)

CAPÍTULO 5
doi

Data de submissão: 26/03/2020

Júlio César Xaveiro dos Santos
Universidade Estadual de Goiás, Anápolis, Goiás, 

Brasil

Divina Aparecida Leonel Lunas
Universidade Estadual de Goiás, Anápolis, Goiás, 

Brasil

RESUMO: Este trabalho tem por objetivo discutir 
as políticas de ações afirmativas na UEG, as 
concebendo como um instrumento para a 
concretização de direitos e para a inclusão. 
Neste contexto, a Constituição Federal de 1988 
é apresentada demarcando a política afirmativa 
no país com a reserva de vagas em pleitos 
eleitorais para as mulheres e de vagas em 
cargos públicos para deficientes físicos. Sendo 
retratado que para acesso ao ensino superior as 
ações afirmativas aparecem na primeira década 
do século XXI e na UEG aparece através da Lei 
14.832/04 com a reserva de vagas para alunos 
oriundos de escola pública, negros, indígenas 
e pessoas com deficiência. Posteriormente 
a resolução do Conselho Universitário nº 739 
(2015) foi aprovada com vagas para refugiados 
e portadores de visto humanitário e através da 

resolução de n° 858 (2017) foi reservado vagas 
para quilombolas. Desta forma, utilizando de 
pesquisa bibliográfica e de coleta de dados 
busca-se compreender como as cotas têm 
favorecido o ingresso de um grupo social 
e étnico-racial no ensino superior na UEG, 
defendendo um constante estudo destas ações 
para conferir a sua necessidade e efetividade.
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Vagas. Cotas. 
Inclusão.

AFFIRMATIVE ACTIONS: VACANCES FOR 

SOCIAL AND ETHNIC-RACIAL GROUPS AT 

THE STATE UNIVERSITY OF GOIÁS (UEG)

ABSTRACT: This work aims to discuss 
affirmative action policies at UEG, conceiving 
them as an instrument for the realization of rights 
and for inclusion. In this context, the Federal 
Constitution of 1988 is presented outlining 
the affirmative policy in the country with the 
reservation of vacancies in electoral elections 
for women and vacancies in public positions for 
disabled people. It is portrayed that for access 
to higher education, affirmative action appears 
in the first decade of the 21st century and at 
UEG appears through Law 14.832/04 with the 
reservation of places for students from public 
schools, blacks, indigenous people and people 
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with disabilities. Subsequently, University Council Resolution No. 739 (2015) was approved 
with vacancies for refugees and holders of humanitarian visas and through Resolution No. 
858 (2017), quilombola vacancies were reserved. Thus, using bibliographic research and 
data collection, we seek to understand how quotas have favored the entry of a social and 
ethnic-racial group in higher education at UEG, defending a constant study of these actions 
to check their need and effectiveness.
KEYWORDS: Education. Vacancies. Quotas. Inclusion.

1 |  INTRODUÇÃO

As ações afirmativas para acesso ao ensino superior ainda não é um tema pacificado 
na sociedade, por isso é importante compreender a educação como um direito social, 
conquistado por meio de lutas e que deve ser buscado e defendido por todos, ainda 
que existam alguns preconceitos disfarçados e travestidos do discurso de igualdade e 
isonomia. 

Ressalta-se que a dificuldade de acesso a direito daqueles concebidos como 
diferentes (integrantes de grupos sociais ou étnico-raciais) resulta em uma desigualdade 
estrutural sendo imprescindível a realização de ações efetivas, mas acima de tudo de 
políticas públicas que os inclua como usufrutuários de direitos.

Desta forma, as ações afirmativas que propiciam o acesso à educação são 
fundamentais por fornecer aos cidadãos conhecimento, autonomia e meios de usufruírem 
de bens e direitos antes impensados, além de colaborar para a construção de uma 
sociedade livre de barreiras entre pessoas e classes, com mais justiça social. 

Partindo deste ponto, este trabalho busca compreender as políticas públicas de 
ações afirmativas trazendo algumas considerações desde o seu surgimento no exterior 
até a chegada em território brasileiro, para se entender como as políticas afirmativas 
que reservam vagas na Universidade Estadual de Goiás - UEG1 tem contribuído para a 
diversidade e a inclusão de grupos sociais e étnico-raciais na universidade. 

2 |  MATERIAL E MÉTODOS

Por meio de pesquisa bibliográfica se buscará compreender as políticas de ações 
afirmativas dando ênfase nas suas modalidades aplicadas para acesso à UEG. Após esta 
etapa por meio da coleta de dados em documentos oficiais da instituição, como editais e 
resoluções, serão verificadas as quantidades e/ou porcentagens de vagas e o modo de 
implementação que cada política afirmativa preconiza. 

1  A Universidade Estadual de Goiás (UEG) foi criada em 1999 pela Lei estadual 13.456 caracterizada por ter uma estrutura 
de multicampi,  sendo a instituição de ensino superior, público e gratuito de maior abrangência no território goiano.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

As ações afirmativas podem ser classificadas como programas públicos ou privados 
que tem por objetivo conferir direitos a integrantes de grupos sociais desfavorecidos com 
vistas a um bem coletivo (FERES JÚNIOR et. al., 2018, p. 13). Santos Júnior (2016, p. 
27-28) acrescenta que são políticas públicas que combatem a discriminação de ordem 
econômica, social, étnico-racial e de gênero, promovendo a democratização do acesso à 
educação, ao mercado de trabalho, igualando as oportunidades e dando voz às minorias 
oprimidas. “A essas políticas sociais, que nada mais são do que tentativas de concretização 
da igualdade substancial ou material, dá-se a denominação de ação afirmativa” ou, na 
terminologia do direito europeu, de “discriminação positiva” ou “ação positiva” (GOMES, 
2001, p. 130).

Apesar das ações afirmativas serem importantes para a promoção e defesa de 
direitos este tema não está pacificado na sociedade e têm se mostrado como polêmico, 
levantando posicionamentos diferenciados. Neste sentido, para Feres Júnior  et. al. (2018) 
ao olhar retrospectivamente os movimentos de reação às políticas de ações afirmativas 
estes seriam mais amenos se não fosse a grande mídia promovendo e articulando os 
movimentos anticotas. Em contrapartida pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Opinião Pública e Estatística (IBOPE) no ano de 2013 com pessoas de todas as regiões 
do país revela que “62% da população aprova simultaneamente a reserva de vagas em 
universidades públicas para estudantes negros, de baixa renda e da rede pública de 
ensino, enquanto 16% são contra”.

Diante deste cenário controverso, para pensar as políticas afirmativas na UEG é 
necessário salientar que ela se utiliza em seus processos seletivos de duas modalidades 
de ações afirmativas, sendo as cotas e a reserva de vagas extras. As cotas correspondem 
a uma porcentagem ou a uma parte das vagas que são reservadas para grupos sociais 
ou étnico-raciais. A reserva de vagas extras são vagas adicionais ou suplementares ao 
previsto para o curso. Mas, independente de modalidades aplicadas as cotas efetivamente 
fazem parte de um processo muito maior de inclusão, de promoção do bem-estar e de 
concretização de direitos, sendo a reserva de vagas nas instituições de ensino superior 
apenas uma das modalidades de ações afirmativas existentes no país e que tem sido 
construída ao longo dos anos.

No mundo, a Índia ao adotar as políticas de reserva para representação política 
na década de 1950 foi a pioneira a implantar ações afirmativas (FERES JÚNIOR et. 
al., 2018, p. 52). Todavia, um dos mais importantes expoentes das ações afirmativas 
foram os Estados Unidos da América (EUA) que começaram a adotar as políticas de 
ações afirmativas em 1960 (FERES JÚNIOR et. al., 2018, p. 56). Suas políticas de ações 
afirmativas visavam diminuir o racismo que estava enraizado na sociedade e diminuir 
a exclusão social do negro melhorando a sua qualidade de vida. Era “um momento de 
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reivindicações democráticas internas, expressas principalmente no movimento pelos 
direitos civis, cuja bandeira central era a extensão da igualdade de oportunidades a todos” 
(MOEHLECKE, 2002, p. 198). 

Foi um longo e árduo processo que contou com a ajuda de diversas personalidades 
e presidentes, até que o Presidente John Fitzgerald Kennedy popularizou a expressão 
“ações afirmativas” no contexto de direitos civis assinando a Ordem Executiva n° 10.925 
em 6 de março de 1961 (PERIA, 2004, p. 14) em um contexto de lutas pelos direitos civis. 
Assim, em resposta ao debate sobre o racismo que estava em evidência e aos movimentos 
sociais, a Lei dos Direitos Civis foi aprovada no Congresso Nacional, e assinada, no dia 02 
de julho de 1964 no intuito de coibir a discriminação racial. O sucessor de Kennedy, Lyndon 
Baines. Johnson, por meio de uma ordem executiva n° 11.246, de 1965, determinou que 
as empresas que contratassem com o governo deveriam comprovar a reserva de vagas 
para negros e mulheres. Porém, apesar destes e outros atos terem sido importantes, não 
fulminaram o racismo e novas ações tiveram que ser tomadas.

No Brasil é difícil cravar o início das políticas de ações afirmativas, porém o debate 
começou a tomar forma principalmente após 1968 com a manifestação favorável de 
servidores do Ministério do Trabalho e do Superior Tribunal do Trabalho para a criação 
de uma lei, que não chegou a ser elaborada (MOEHLECKE, 2002, p. 204), mas que 
reservaria uma porcentagem das vagas de emprego a pessoas de cor dentro das empresas 
dependendo do ramo da mesma. Em 1983, o projeto de Lei 1.332 foi elaborado pelo 
deputado federal Abdias Nascimento no qual previa uma série de ações compensatórias 
ao afro brasileiro e dentre elas a reserva de 20% de vagas para homens e mulheres 
negras no serviço público, no entanto, não foi aprovado este projeto pelo Congresso 
Nacional naquele momento (MOEHLECKE, 2002, p. 204). 

Todavia, para Almeida e Teixeira foi “somente com o advento da Constituição de 
1988, que trouxe inúmeras mudanças no quadro legal brasileiro, que as ações afirmativas 
puderam ser verdadeiramente aplicadas em favor das minorias sociais” (2011, p. 109). 
Isto fica exemplificado na Constituição Federal de 1988, no Título III (Da organização do 
Estado), Capítulo VII (Da administração pública), artigo 37 no inciso VIII, que estabelece 
que a lei reservará um percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e que a Lei definirá os critérios de sua admissão. Almeida e 
Teixeira acrescentam que:

A Constituição de 1988 trouxe como forma de defesa das minorias sociais a proteção do 
mercado de trabalho da mulher, licença maternidade, reserva de vagas para deficientes 
físicos no serviço público, reserva de 30% das vagas em pleitos eleitorais para as 
mulheres, 20% de vagas em cargos públicos para deficientes físicos, entre outras 
medidas (2011, p. 109).

Os anos de 1990 começaram então trazendo consigo algumas mudanças e em 
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1995, como fruto das reivindicações e das fortes pressões dos movimentos feministas a 
legislação eleitoral estabeleceu cota mínima de participação de mulheres em 30% para 
as candidaturas em todos os partidos políticos inaugurando a primeira grande política de 
cotas em nível nacional (MOEHLECKE, 2002, p. 205).

Em 1996 foi lançado o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) pelo Ministério 
da Justiça (MJ) que solicitava que fosse realizado o desenvolvimento de políticas públicas 
compensatórias que promovessem socioeconomicamente a comunidade negra. Este 
documento trazia a orientação ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
que considerasse os mulatos, os pardos e os pretos como integrantes do contingente da 
população negra e endossava a criação de ações afirmativas para acesso dos negros 
aos cursos profissionalizantes, as universidades e as áreas de tecnologias de ponta 
(MOEHLECKE, 2002, p. 207).

Ressalta-se que vários órgãos e movimentos sociais ofereceram pressão ao Poder 
Público para que ele se posicionasse contra toda e qualquer forma de discriminação. Esta 
pressão fez com que as ações afirmativas fossem implementadas lentamente dentro das 
ações do governo, porém somente em 2001 as políticas de ações afirmativas começaram 
a ser tomadas pelo poder público quando o Ministro do Desenvolvimento Agrário assinou 
portaria criando cota de 20% para negros na estrutura do ministério nos quadros do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e das empresas terceirizadas 
contratadas. Além disso, no final do ano o ministro da justiça assinou portaria na qual 
determinava a contratação até o final de 2002, de 20% de negros, 20% de mulheres e 5% 
de portadores de deficiência para o cargo de assessoramento do Ministério.

Santos Júnior lembra que “somente na primeira década do século XXI são criadas 
as políticas afirmativas, entre as quais a reserva de vagas-cotas para ingresso nas 
universidades públicas destinadas aos setores populacionais historicamente excluídos [...]” 
(2016, p. 25). Ele acrescenta ao estudar as “políticas de cotas para ingresso à educação 
superior que já são três as gerações da efetividade destas políticas: as Originais, de 
caráter Étnico-Racial, as Mistas (étnico-raciais e sociais) e as Sociais” (2016, p. 25).

A UEG começou a adotar um sistema de cotas, sendo este misto, com a aprovação 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO) da Lei n° 14.832, de 12 de 
junho de 2004. Tal legislação é oriunda de um projeto proposto pelo então governador do 
Estado de Goiás, Marconi Ferreira Perillo Júnior, após vetar o projeto de Lei n° 27/2003, 
apresentado pelo deputado estadual Luis César Bueno. Cabe assinalar que a propositura 
do deputado, almejava instituir mecanismos de incentivo ao acesso de setores étnico-
raciais historicamente discriminados em estabelecimentos públicos estaduais de ensino 
superior reservando no mínimo 10% do total das vagas existentes em cada período do 
ano letivo. Quanto este projeto foi aprovado na ALEGO o governador mandou o autógrafo 
de lei para análise da Secretaria de Ciência e Tecnologia (SECTEC) e a Procuradoria 
Geral do Estado, no entanto, “após avaliação seguindo a recomendação do Governo 
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de Goiás, os dois Órgãos Estaduais recomendaram pela não aprovação da proposta de 
projeto”(SANTOS JUNIOR, 2016, p. 61) sob o argumento de que o mesmo deveria ser 
aperfeiçoado com cotas sociais (SANTOS JUNIOR, 2016).

Desta forma, o projeto apresentado pelo governador a ALEGO foi fruto das 
contribuições e conclusões do Grupo de Trabalho (GT) criado por ele no âmbito da 
Secretaria de Ciência e Tecnologia. Este GT foi composto por representantes da sociedade 
civil e acadêmica, por membros do movimento negro, integrantes da Universidade 
Estadual de Goiás, membros da Assembleia Legislativa de Goiás, além de professores e 
pesquisadores envolvidos e interessados na temática (SANTOS JUNIOR, 2016). 

Como a proposta do GT foi aprovada ficou preconizado que para ingresso de 
estudantes nas instituições de educação superior integrantes do Sistema Estadual de 
Educação Superior haveria a reserva de vagas em todos os cursos de graduação para 
alunos oriundos da rede pública de educação básica, negros, indígenas e para pessoas 
com deficiência. Assim, atualmente nos termos desta legislação são reservados nestas 
instituições cotas de 50% nas seguintes proporções: 25% para estudantes oriundos de 
educação básica em escolas públicas, 20% para estudantes negros e 5% para estudantes 
indígenas e deficientes. 

Conforme a Resolução do Conselho Acadêmico (CsA) nº 301, de 16 de maio de 
2007, que regulamenta a implementação da Lei 14.832/04 os concorrentes as vagas de 
cotas ao se candidatar no processo seletivo da UEG, pleiteam primeiramente pelo sistema 
universal e posteriormente as vagas de cotas. Em virtude disto, não é raro os resultados 
oficiais apontarem que não houve cotista aprovado a aquelas vagas, enquanto de fato 
eles atingiram notas e foram classificados pelo sistema universal. 

Para além desta Lei, o sistema misto de cotas adotado pela UEG é composto 
por outras duas ações afirmativas criadas e aprovadas internamente pela comunidade 
acadêmica por meio do Conselho Universitário. A primeira ação afirmativa foi disposta no 
programa de acesso à educação superior para refugiados aprovado pelo plenário do CsU 
por meio da Resolução n° 739, de 03 de dezembro de 2015, e foi posteriormente alterada 
pela Resolução CsU n° 743, de 27 de janeiro de 2016, passando a oferecer vagas para 
refugiados e portadores de visto humanitário. Estas resoluções determinam que em todos 
os cursos da UEG seja oferecida uma vaga suplementar nos cursos de graduação, nos 
cursos técnicos e/ou de formação continuada, além de vagas em cursos de aprendizagem 
da língua portuguesa. Elas ainda preveem a possibilidade de acesso as vagas ociosas 
nos cursos de graduação da UEG para este público. 

A seleção destes discentes ocorre em processo seletivo anual para início dos estudos 
no primeiro do semestre do ano seguinte. Nos três editais já publicados as inscrições 
para o processo seletivo foram gratuitas e realizadas nas secretarias dos Câmpus. Outra 
curiosidade é que apesar das provas serem realizadas no mesmo dia das provas dos 
processos seletivos regulares, a prova para este grupo étnico é diferenciada atendendo 
as suas especificidades. 
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A segunda ação afirmativa aprovada internamente reserva duas vagas suplementares 
em todos os cursos para quilombolas. Ela foi instituída pela Resolução do CsU nº 858, 
de 11 de outubro de 2017. Nela o candidato que se autoidentifique quilombola realiza 
a mesma prova do processo seletivo de ingresso com os demais candidatos, mas a 
diferença consiste no fato de que ele concorre primeiro as vagas do sistema universal 
(sem reserva de vagas) e depois para a vaga de cotista. Somente caso não tenha obtido 
nota para ingressar pelo sistema universal ou como cotista que ele concorre as vagas 
suplementares exclusivas   para quilombolas. 

Certamente as ações afirmativas favorecem para a presença de um público 
diversificado na instituição, mas é necessário avançar nos processos de estudos da 
viabilidade destas políticas e da efetiva necessidade das mesmas. Esta ação é importante 
para subsidiar aos deputados da ALEGO que nos últimos anos têm tentado alterar com 
certa frequência a Lei n° 14.832/2004. 

Para se ter uma ideia, o atual percentual de cota da universidade foi aprovada em 
2017 por meio da proposição de n° 2017002891, de 03 de agosto de 2017, onde passou de 
20% para 25% a reserva de vagas para estudantes concluintes da educação básica. Em 
2018 foi aprovado por meio da proposição de n° 2017003537, de 14 de setembro de 2017, 
a reserva de 5% das vagas para alunos com idade igual ou superior a sessenta anos, mas 
não está vigorando devido ao veto do então governador José Eliton de Figuerêdo Júnior.

No ano de 2019 duas propostas foram apresentadas e estão tramitando na ALEGO 
para alterar a lei de cotas. A primeira proposição de n° 2019001694, de 05 de abril de 
2019, já em fase de discussão e votação, pretende aumentar a vigência da Lei de 15 para 
25 anos. A segunda proposição de n° 2019002703, de 15 de maio de 2019, pretende voltar 
a reserva de vagas para alunos da rede pública para 20% e acrescer 5% para pessoas 
com idade igual ou superior a 60 anos que não tenha concluído curso superior. Cabe 
ressaltar que as duas proposições de reserva de vagas para idosos foram apresentadas 
pelo deputado estadual Diego Sorgatto. 

Diante destas informações, fica latente a necessidade de se abrir então o diálogo com 
os setores competentes dentro da universidade e com os outros atores envolvidos para 
identificar os pontos positivos e negativos e se de fato tem-se alcançado os resultados 
almejados devendo-se buscar a eficácia e a eficiência desta política afirmativa que tem 
como um de seus princípios ser temporária. Além do mais, a correta e completa identificação 
destes atores envolvidos pode mostrar outros caminhos para a busca da emancipação 
dos beneficiários das cotas e para a verdadeira inclusão, além de dar subsídios para 
outras políticas sociais de acesso e permanência ao ensino superior.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste trabalho procurou-se mostrar que as ações afirmativas são 
ferramentas importantes para a neutralização dos efeitos da discriminação que podem ter 
origens diversas, mas que tem no seu cerne supostas diferenças entre os seres humanos. 
Assim, as ações afirmativas reafirmam um direito positivado constitucionalmente aos 
cidadãos, onde nestas ações é dispensado tratamento diferenciado a determinados 
grupos sociais ou étnico-raciais, de modo que a parcela da população historicamente 
excluída e sem igualdade de oportunidade tenham seus direitos resguardados. 

Neste sentido a Lei 14.832/04 e as Resoluções do CsU n° 739 e de n° 858 ao 
dispor de vagas para o ensino superior para grupos vulneráveis como deficientes, negros, 
refugiados dentre outros, elas tem ajudado a criar circunstancias propícias em território 
goiano para que seja garantida a diversidade e o pluralismo nas diferentes esferas da vida 
social.

Ressalta-se que as ações afirmativas adotadas pela UEG mais do que garantir vagas a 
grupos étnico-raciais e sociais ao ensino superior, elas são fundamentais e imprescindíveis 
para que seja possível construir uma cultura de denúncia e de desnaturalização da posição 
subordinada de certos grupos sociais, pois isto efetivamente somente é possível por meio 
da educação e conscientização dos povos.
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